
HABEAS CORPUS Nº 832161 - RS (2023/0209564-9)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
PACIENTE : DIONATA DA CRUZ PEREIRA (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
 

EMENTA

EXECUÇÃO PENAL. HABEAS CORPUS. EXTINÇÃO DA 
PUNIBILIDADE. IMPOSSIBILIDADE DE PAGAMENTO DA 
MULTA. CONCESSÃO DA ORDEM DE OFÍCIO PARA 
RESTABELECIMENTO DA DECISÃO QUE RECONHECEU A 
HIPOSSUFICIÊNCIA ECONÔMICA DO PACIENTE.
I. CASO EM EXAME
1. Habeas corpus impetrado em favor de DIONATA DA CRUZ 
PEREIRA contra acórdão do Tribunal de Justiça do Estado do 
Rio Grande do Sul, que deu provimento a agravo em execução 
interposto pelo Ministério Público, reformando decisão de 
primeiro grau que extinguiu a punibilidade do paciente, em razão 
da sua hipossuficiência econômica e impossibilidade de 
pagamento da multa imposta. A defesa sustenta que o paciente 
não possui condições de arcar com a multa, requerendo a 
extinção da punibilidade independentemente do pagamento da 
pena pecuniária.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: (i) determinar se o habeas 
corpus pode ser conhecido como substitutivo de recurso próprio 
ou revisão criminal, dada a ausência de flagrante ilegalidade; e 
(ii) analisar a existência de hipossuficiência econômica que 
justificaria a extinção da punibilidade do paciente, 
independentemente do pagamento da multa.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. O habeas corpus não é admitido como substitutivo de recurso 
próprio ou de revisão criminal, conforme jurisprudência 
consolidada pelo Superior Tribunal de Justiça e pelo Supremo 
Tribunal Federal, salvo em casos de flagrante ilegalidade apta a 
gerar constrangimento ilegal.
4. Nos termos do Tema 931 do Superior Tribunal de Justiça, 
admite-se a extinção da punibilidade, mesmo com 
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inadimplemento da sanção pecuniária, se comprovada a 
incapacidade econômica do condenado, de modo que o não 
pagamento da multa não impede o reconhecimento da extinção 
da punibilidade.
5. A decisão de segundo grau reformou a extinção da 
punibilidade com base na ausência de comprovação formal da 
hipossuficiência, mas a defesa demonstrou que o paciente é 
assistido pela Defensoria Pública e se encontra desempregado, 
o que justifica o reconhecimento da impossibilidade de 
pagamento da multa.
IV. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO, MAS CONCEDIDA A 
ORDEM DE OFÍCIO PARA RESTABELECER A DECISÃO DE 
PRIMEIRO GRAU QUE RECONHECEU A HIPOSSUFICIÊNCIA 
ECONÔMICA DO PACIENTE E DECLAROU EXTINTA SUA 
PUNIBILIDADE.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Turma, por unanimidade, não conhecer do pedido e conceder "Habeas Corpus" de 
ofício, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, 14 de novembro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
 

Número Registro: 2023/0209564-9 HC 832.161 / R S
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00001098820188210077  00042837720178210077  00618571320188217000  
1098820188210077  42837720178210077  52285583420228217000  
618571320188217000  70076966456

EM MESA JULGADO: 12/11/2024

Relatora

Exma. Sra. Ministra  DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO AUGUSTO BRANDÃO DE ARAS

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
PACIENTE : DIONATA DA CRUZ PEREIRA (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

ASSUNTO: DIREITO PROCESSUAL PENAL - Execução Penal e de Medidas Alternativas - Pena 
Privativa de Liberdade

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do pedido e concedeu "Habeas 
Corpus" de ofício, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora."

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 
Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.Presidiu o 
julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

C542212551548:011824<1@ 2023/0209564-9  -  HC 832161
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PACIENTE : DIONATA DA CRUZ PEREIRA (PRESO)
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EMENTA

EXECUÇÃO PENAL. HABEAS CORPUS. EXTINÇÃO DA 
PUNIBILIDADE. IMPOSSIBILIDADE DE PAGAMENTO DA 
MULTA. CONCESSÃO DA ORDEM DE OFÍCIO PARA 
RESTABELECIMENTO DA DECISÃO QUE RECONHECEU A 
HIPOSSUFICIÊNCIA ECONÔMICA DO PACIENTE.
I. CASO EM EXAME
1. Habeas corpus impetrado em favor de DIONATA DA CRUZ 
PEREIRA contra acórdão do Tribunal de Justiça do Estado do 
Rio Grande do Sul, que deu provimento a agravo em execução 
interposto pelo Ministério Público, reformando decisão de 
primeiro grau que extinguiu a punibilidade do paciente, em razão 
da sua hipossuficiência econômica e impossibilidade de 
pagamento da multa imposta. A defesa sustenta que o paciente 
não possui condições de arcar com a multa, requerendo a 
extinção da punibilidade independentemente do pagamento da 
pena pecuniária.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: (i) determinar se o habeas 
corpus pode ser conhecido como substitutivo de recurso próprio 
ou revisão criminal, dada a ausência de flagrante ilegalidade; e 
(ii) analisar a existência de hipossuficiência econômica que 
justificaria a extinção da punibilidade do paciente, 
independentemente do pagamento da multa.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. O habeas corpus não é admitido como substitutivo de recurso 
próprio ou de revisão criminal, conforme jurisprudência 
consolidada pelo Superior Tribunal de Justiça e pelo Supremo 
Tribunal Federal, salvo em casos de flagrante ilegalidade apta a 
gerar constrangimento ilegal.
4. Nos termos do Tema 931 do Superior Tribunal de Justiça, 
admite-se a extinção da punibilidade, mesmo com 
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inadimplemento da sanção pecuniária, se comprovada a 
incapacidade econômica do condenado, de modo que o não 
pagamento da multa não impede o reconhecimento da extinção 
da punibilidade.
5. A decisão de segundo grau reformou a extinção da 
punibilidade com base na ausência de comprovação formal da 
hipossuficiência, mas a defesa demonstrou que o paciente é 
assistido pela Defensoria Pública e se encontra desempregado, 
o que justifica o reconhecimento da impossibilidade de 
pagamento da multa.
IV. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO, MAS CONCEDIDA A 
ORDEM DE OFÍCIO PARA RESTABELECER A DECISÃO DE 
PRIMEIRO GRAU QUE RECONHECEU A HIPOSSUFICIÊNCIA 
ECONÔMICA DO PACIENTE E DECLAROU EXTINTA SUA 
PUNIBILIDADE.

RELATÓRIO

Tendo em vista as orientações e valores destacados no Pacto Nacional 
do Judiciário pela Linguagem Simples, o qual está pautado em instrumentos 
internacionais de direitos humanos e de acesso à Justiça, adoto o último relatório 
contido nos autos (e-STJ, fl. 409):

Trata-se de habeas corpus com pedido de liminar impetrado em favor 
de DIONATA DA CRUZ PEREIRA em que se aponta como autoridade 
coatora o TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE 
DO SUL (Agravo em Execução Penal 228558-34.2022.8.21.7000).

O paciente, na qualidade de reeducando, formulou pedido de extinção 
de punibilidade, o qual foi deferido.

O recurso de agravo em execução interposto pela Ministério Público foi 
provido, a fim de reformar a decisão que extinguiu a punibilidade do 
paciente.

A defesa alega que o paciente não possui meios para cumprir a pena 
de multa, pois "restou plenamente demonstrado que não há cenário 
em que seja possível considerar que alguém que trabalha como 
servente de obra, recebendo um salário-mínimo para o seu sustento e 
o de sua família, é financeiramente capaz de arcar com o pagamento 
de uma dívida de mais de vinte mil reais" (e-STJ fl. 7).

Requer liminarmente a suspensão dos efeitos da decisão atacada e, 
definitivamente, deferimento da ordem para reformar o acórdão 
impugnado, com a consequente extinção da punibilidade 
independentemente do pagamento da pena de multa.

É o relatório.

 

A defesa alega, em síntese, que o paciente não possui meios para 
adimplir a pena de multa.

Requer a concessão da ordem para que seja extinta a punibilidade do 
paciente, independentemente do pagamento de multa.
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Parecer do Ministério Público Federal pelo não conhecimento do habeas 

corpus (e-STJ, fls. 580-585).

É o relatório.

 

VOTO

A Terceira Seção desta Corte, seguindo entendimento firmado pela 
Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal, sedimentou orientação no sentido de 
não admitir habeas corpus em substituição a recurso próprio ou a revisão criminal, 
situação que impede o conhecimento da impetração, ressalvados casos excepcionais 
em que se verifica flagrante ilegalidade apta a gerar constrangimento ilegal.

Veja-se:

"O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de recurso 
próprio, a fim de que não se desvirtue a finalidade dessa garantia 
constitucional, com a exceção de quando a ilegalidade apontada é 
flagrante, hipótese em que se concede a ordem de ofício" (AgRg no 
HC n. 895.777/PR, Relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, 
Quinta Turma, julgado em 2/4/2024, DJe de 8/4/2024).

"De acordo com a jurisprudência do STJ, não é cabível o uso de 
habeas corpus como sucedâneo de revisão criminal, notadamente 
quando não há indicação de incidência de alguma das hipóteses 
previstas no art. 621 do CPP. Precedentes" (AgRg no HC n. 
864.465/SC, Relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, 
julgado em 18/3/2024, DJe de 20/3/2024).

 

A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal é no mesmo sentido:

"Do ponto de vista processual, o caso é de habeas corpus substitutivo 
de agravo regimental (cabível na origem). Nessas condições, tendo em 
vista a jurisprudência da Primeira Turma desta Corte, entendo que o 
processo deve ser extinto sem resolução de mérito, por inadequação 
da via eleita (HC 115.659, Rel. Min. Luiz Fux) (...) A orientação 
jurisprudencial deste Tribunal é no sentido de que o “habeas corpus 
não se revela instrumento idôneo para impugnar decreto condenatório 
transitado em julgado” (HC 118.292-AgR, Rel. Min. Luiz Fux). 4. O 
caso atrai o entendimento desta Corte no sentido de que não cabe 
habeas corpus para reexaminar os pressupostos de admissibilidade 
de recurso interposto perante outros Tribunais (HC 146.113-AgR, Rel. 
Min. Luiz Fux; e HC 110.420, Rel. Min. Luiz Fux). (...) (HC 225896 
AgR, Relator Ministro Luís Roberto Barroso, Primeira Turma, julgado 
em 15/5/2023, DJe de 17/5/2023).

 

O entendimento é de elevada importância, devendo ser utilizado para 
preservar a real utilidade e eficácia da ação constitucional, qual seja, a proteção da 
liberdade da pessoa, quando ameaçada por ato ilegal ou abuso de poder, garantindo 
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a necessária celeridade no seu julgamento.

A concessão de ofício da ordem, nos termos dos arts. 647-A e 654, § 2º, 
do Código de Processo Penal, depende da existência de flagrante ilegalidade.

No que tange à alegação da defesa, assim entendeu o Tribunal de 
origem (e-STJ, fls. 90-91):

2. O agravo procede. O agravado foi condenado pela prática do delito 
previsto no artigo 33 Lei 11.343, à pena de quatro anos, três meses e 
vinte dias de reclusão, bem como ao pagamento de quatrocentos e 
dezessete dias-multa.

A questão é singela. A multa, como é consabido, possui o caráter de 
sanção penal e sua imposição é em decorrência de dispositivo legal 
penal. Portanto, obrigatório o seu cumprimento.

Não se desconhece, entretanto, o Tema 931 do Superior Tribunal de 
Justiça que admite, quando devidamente comprovado, a extinção da 
punibilidade mesmo com a pendência do pagamento da multa. 
Vejamos:

"Na hipótese de condenação concomitante a pena privativa de 
liberdade e multa, o inadimplemento da sanção pecuniária, pelo 
condenado que comprovar impossibilidade de fazê-lo, não obsta o 
reconhecimento da extinção da punibilidade."

Contudo, no caso, o agravado apenas informou a impossibilidade de 
efetuar o pagamento por ser pessoa pobre e estar desempregado. 
Porém, não há qualquer comprovação nesse sentido. Ademais, é 
possível efetuar o parcelamento do valor da multa, o que sequer foi 
aventado pelo julgador, que baseou-se, tão-somente, na declaração do 
réu. Não poderia, assim, declarar, de plano, a extinção da punibilidade 
do apenado.

3. Assim, nos termos supra, voto por dar provimento ao agravo, para 
cassar a decisão que declarou extinta a punibilidade do agravado.

 
 

De análise da decisão colacionada, verifica-se que assiste razão 
à defesa, uma vez que, consoante dispôs o Juízo das execuções, o paciente está 
desempregado e é assistido pela Defensoria Pública.

Nesse sentido:

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. FALTA DE IMPUGNAÇÃO 
ESPECÍFICA À DECISÃO QUE INADMITIU O RECURSO ESPECIAL 
NA ORIGEM. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 182/STJ. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO. CONCESSÃO DE HABEAS CORPUS 
DE OFÍCIO. 
EXTINÇÃO DA PUNIBILIDADE. 
1. Nos termos da Súmula 182/STJ, não pode ser conhecido o agravo 
em recurso especial, por não ter impugnado de maneira específica 
todos os fundamentos da decisão de inadmissão do recurso especial 
na origem. 
2. As Turmas que compõe a Terceira Seção desta Corte Superior, por 
ocasião do julgamento dos Recursos Especiais Representativos da 
Controvérsia n. 1.785.383/SP e 1.785.861/SP (Rel. Ministro Rogerio 
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Schietti, Terceira Seção, DJe 21/9/2021), revisaram o tema 931/STJ, e 
estabeleceram a seguinte tese: "Na hipótese de condenação 
concomitante a pena privativa de liberdade e multa, o inadimplemento 
da sanção pecuniária, pelo condenado que comprovar impossibilidade 
de fazê-lo, não obsta o reconhecimento da extinção da punibilidade". 
3. No caso, o juízo da execução foi claro e direito ao dispor que o 
inadimplemento da sanção pecuniária decorre da impossibilidade 
financeira por parte do condenado (hipossuficiência), o que justifica 
a extinção da punibilidade. 
4. Agravo regimental desprovido. Todavia, concedo habeas corpus de 
ofício, a fim de restabelecer a decisão do juízo da execução que julgou 
extinta a punibilidade. 

(AgRg no AREsp n. 2.298.807/SP, relator Ministro Ribeiro Dantas, 
Quinta Turma, julgado em 27/4/2023, DJe de 3/5/2023).

 

Ante o exposto, não conheço do habeas corpus, mas concedo a 
ordem de ofício, para restabelecer a decisão de primeiro grau que reconheceu a 
hipossuficiência econômica do ora paciente e julgou extinta a punibilidade.

É o voto.
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